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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho visa estudar uma modalidade de cumulação de ações que, apesar de não prevista expressamente no Código de Processo Civil, é de fundamental importância para o Direito, qual seja a cumulação de causas de pedir.

Conforme será estudado adiante, a cumulação de causas de pedir é uma modalidade de cumulação de ações muito comum na prática jurídica e a falta de legislação que a regule enseja um estudo mais aprofundado do quê este instituto representa para o Direito, já que é muito utilizado.
Para analisar a cumulação de causas de pedir será feito um breve estudo do que vem a ser cumulação, no seu sentido mais amplo, além de conceituar as outras espécies desse gênero.

É mister ressaltar que ocorre com certa freqüência na doutrina uma confusão do que é cumulação, muitas vezes confundida com a concorrência e com a conexão. Este erro é muito comum, visto que a cumulação é um gênero que abrange aqueles dois institutos, daí a importância de conceituar essas espécies para melhor compreender o que é cumulação de causas de pedir.
Feitas essas distinções, ainda será necessário estudar o conceito de causa de pedir. O Código de Processo Civil brasileiro, no seu art. 282, inciso III, adotou em relação a causa de pedir a teoria da substanciação, que em breve síntese significa dizer que a causa petendi, como também é chamada a causa de pedir, consiste na soma dos fatos e dos fundamentos jurídicos.
Entretanto, não é pacífica tal afirmação, pois existem doutrinadores que entendem ser somente os fatos os elementos da causa de pedir.

Ainda sobre a causa petendi é imprescindível estudar mais a fundo os seus elementos, ou seja, quais os fatos que são aptos a integrá-la, além de conceituar os fundamentos jurídicos, que usualmente são confundidos com o fundamento legal.

Posteriormente à conceituação de causa de pedir, será analisada a cumulação de causas, já que esta nada mais é do que a reunião de duas ou mais causas de pedir em um mesmo processo.
Conforme foi dito linhas acima, a cumulação de causas de pedir é um tema muito relevante, porém carente de uma atenção especial do ordenamento jurídico. Seu conceito, espécies e requisitos são classificações meramente doutrinárias, e ao contrário das outras espécies de cumulação são poucos os estudos realizados sobre o referido tema.

O presente trabalho buscará dar essa atenção especial que o tema requer, para que, de forma satisfatória venha a trazer ao conhecimento geral um estudo detalhado da cumulação de causas de pedir. É o que se fará adiante.
2 CONCORRÊNCIA DE AÇÕES
2.1 CONCEITO

Segundo a doutrina de Araken de Assis (2002, p.23), a concorrência de ações consiste no “exercício de várias ações no mesmo processo, quer em virtude da presença de mais de um autor, cada qual empregando ação própria, quer porque o único autor formula perante o réu duas ou mais ações”.

Na acepção de Giuseppe Chiovenda (1965, p.366),

Há concurso de ações quando duas ou mais ações correm entre pessoas diversas, mas tendem ao mesmo resultado (como nas obrigações solidárias); ou correm entre as mesmas pessoas, e tendem ao mesmo resultado, mas têm diversas causas (ação possessória e petitória); ou correm entre as mesmas pessoas e tendem a diversos resultados, mas coordenados a um só objetivo econômico.

Têm-se ações concorrentes quando ambas são voltadas ao mesmo direito material, mas o acolhimento de uma dessas ações exclui as outras, vez que elas apenas concorrem para o direito sendo vedada a satisfação de ambas as ações concorrentes.

Se a procedência de uma das ações exclui as outras ações concorrentes, o mesmo não se pode dizer da improcedência. Esta não exclui o direito das outras ações que podem ser intentadas separadamente.

De forma mais simples: um fundamento que possibilite mais de uma pretensão. Fredie Didier Jr, Paula Sarno Braga e Rafael Oliveira (2007, p.190) dão exemplos de concurso de pretensões (ações), quais sejam: diferentes vícios redibitórios, que ensejam uma só ação redibitória; a invalidade do contrato por simulação ou por fraude;

A cumulação de ações é a reunião de várias ações em um mesmo processo, dispensando com isso a propositura de um novo processo sobre a matéria objeto da demanda.

Pode-se afirmar que a concorrência de ações é uma espécie do gênero cumulação, pois as ações concorrentes podem ser cumuladas num mesmo processo, ao invés de serem intentadas separadamente. 

A cumulação de ações divide-se em dois grupos: a cumulação subjetiva, em que há pluralidade de partes - o litisconsórcio; e a cumulação objetiva, em que há pluralidade de pedidos ou de causas de pedir.

Quanto à pluralidade de pedidos, o artigo 292 do Código de Processo Civil (CPC), afirma: “É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.”

A doutrina classifica a cumulação de pedidos em sentido estrito e em sentido amplo. A primeira classificação se divide em: simples, quando o autor formula um ou mais pedidos simultaneamente, possibilitando que o juiz julgue ambos procedentes ou improcedentes ou ainda que julgue procedente somente um desses pedidos; ou sucessiva, quando é lícito ao autor formular um segundo pedido cuja procedência depende da procedência do primeiro.  

A segunda classificação consiste em: a) cumulação eventual ou subsidiária, oposta à sucessiva, é aquela em que o juiz somente aprecia o segundo pedido em caso de improcedência do primeiro pedido. Está prevista no art. 289 do CPC; b) cumulação alternativa que é diferente de pedido alternativo, pois este só é possível em caso de a obrigação ser alternativa, enquanto a cumulação alternativa é aquela em que o autor formula mais de um pedido, pleiteando que somente um deles seja acolhido, sem expressar nenhuma preferência quanto à escolha do pedido que será acolhido.

Importante, ainda, mencionar o conceito de conexão, que também consiste numa espécie de cumulação de ações e muitas vezes gera confusão devida a sua semelhança.

É certo que, como espécie do gênero “cumulação”, a conexão também pressupõe mais de uma ação, que deve ser reunida a outra por identidade de um dos seus elementos, quais sejam o pedido ou a causa de pedir.

A conexão está prevista no artigo 103 do CPC, que assim a conceitua: “reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.”

Deste conceito, percebe-se que o nosso Código excluiu a denominada conexão subjetiva, que é aquela em que as ações são conexas porque correm entre as mesmas partes. Ao contrário desta, a conexão objetiva é aquela em que as ações conexas têm em comum o pedido ou a causa de pedir ou mesmo ambos.

A conexão propicia tanto a concorrência de ações como a cumulação de pretensões.

Além da conexão prevista no art. 103 do CPC, existem outras situações que a configuram e ultrapassam a tipificação daquele dispositivo.

Também há conexão quando uma ação dita acessória é dependente de outra, dita principal, e nas palavras de Enrico Tullio Liebman (1984, p.197) “ocorre quando pelo título uma ação (acessória) é dependente de outra (principal), de tal modo que a decisão da primeira depende da que se der à segunda.” O exemplo clássico deste tipo de conexão é a ação de juros, acessória à ação de cobrança.

Este mesmo doutrinador traz uma outra modalidade de conexão, que decorre a garantia, onde uma parte que foi vencida em um processo poderá pleitear uma reparação de danos causados por terceiro em um outro processo. Não restam dúvidas de que estas ações são conexas para serem decididas concomitantemente. 

É o caso, por exemplo, da evicção, onde o comprador de um imóvel é chamado ao processo por uma terceira pessoa que se diz o verdadeiro proprietário do bem. Em caso de vir a perder essa ação, ou seja, no caso de sucumbência em relação ao evictor, poderá obter no mesmo processo e na mesma sentença indenização em relação ao vendedor pelo risco da evicção.

 A ação de garantia é então proposta de forma subsidiária, no caso de sucumbência na ação principal, e é perfeitamente aceitável que se reúna no mesmo processo estas duas ações. Importante ressaltar que esta modalidade de conexão somente é possível se restar configurada a denunciação da lide.

Outro exemplo bastante comum que provoca a conexão é a prejudicialidade, que ocorre quando, no curso do processo principal, surge uma questão incidente que enseje uma outra ação cuja solução é um pressuposto lógico para a demanda principal. O exemplo clássico é a ação de alimentos e a ação de paternidade. A paternidade é pressuposto para que seja possível a prestação de alimentos. 

Em relação à prejudicialidade, uma observação deve ser feita. Nem toda prejudicialidade provoca conexão, por força da incompetência absoluta. É imprescindível, não só para esta modalidade, mas para todas as outras formas de conexão, que para ocorrência da conexão as ações que serão reunidas no mesmo processo sejam da mesma competência e que também sejam processadas no mesmo rito.

Por fim, figura muito comum no cotidiano é a conexão por reconvenção. O art. 315 afirma que: “O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa”. Entretanto, para que haja conexão, é necessária a identidade de causa de pedir ou de pedido, pois a relação jurídica que deu ensejo à ação deve ser a mesma, ou ainda com os fundamentos da defesa.

Do exposto, pode-se concluir que a cumulação de ações e as suas espécies têm grande relevância, pois, na maioria das vezes, desde que preenchidos os requisitos, possibilitam a propositura conjunta de varias ações em um mesmo processo, evitando assim decisões contraditórias sobre causas comuns. 

O nosso ordenamento jurídico, também visando a economia processual, possibilitou que, num mesmo processo, pudesse o autor cumular pretensões, além de possibilitar que mais de uma parte, também no mesmo processo, pudesse pleitear o mesmo direito. Com isso, busca-se evitar o aumento do número de demandas ajuizadas nos nossos Tribunais e evitar decisões conflitantes.

Vistos os conceitos de cumulação, concorrência e conexão de ações, será analisado com mais profundidade a cumulação de ações objetiva, mais precisamente a cumulação de causas de pedir, a qual merece um destaque especial por ser a que interessa a este trabalho.

2.2 CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE PEDIR

2.2.1 Introdução: breve análise sobre a causa petendi
O artigo 282, III, do CPC, traz expressamente a necessidade da indicação da causa de pedir na petição inicial. Ela é uma soma dos fatos e dos fundamentos jurídicos alegados pelo autor ao formular sua pretensão.

O autor narra os fatos, dos quais, posteriormente irá deduzir o seu direito. Diversos fatos podem compor a demanda, porém, somente os fatos jurídicos são relevantes para alcançar o direito subjetivo desejado.

Na lição de Giuseppe Chiovenda (1965, p.7), “denominam-se fatos jurídicos aqueles de que deriva a existência, a modificação ou a cessação de uma vontade concreta de lei.” Pode-se concluir que os fatos jurídicos são aqueles que irão incidir na norma jurídica abstrata, gerando a conseqüência dela derivada. 

Existem diversas categorias de fatos jurídicos, são eles: os fatos constitutivos, extintivos, os fatos modificativos e os fatos impeditivos.

Os primeiros consistem na categoria de fatos que dão surgimento à vontade prevista pela lei, caso haja a incidência deste fato na hipótese abstrata da norma jurídica. Giuseppe Chiovenda (1965, p.7) define os fatos constitutivos como aqueles “que dão vida a uma vontade concreta de lei à expectativa de um bem por parte de alguém.”

Na lição de Francesco Carnelutti, citado por Araken de Assis (2002, p.208), “são aqueles que, contemplados no suporte fático do direito subjetivo, ao incidir na regra dão-lhe origem, fazem-no nascer”.

Merece destaque a definição de fato constitutivo feita por José Joaquim Calmon de Passos (1998, p. 157): “o fato que determina o nascimento da relação jurídica, nos termos apontados é o que denominamos de fato gerador da incidência originária, constitutivo do direito, elemento da causa de pedir”.

A segunda categoria de fatos jurídicos, os fatos extintivos, ao contrário dos fatos constitutivos são aqueles que, ao incidirem na hipótese abstrata trazida pela norma jurídica, fazem cessar o direito dela decorrente. Desta forma, frustra o surgimento de um direito subjetivo. 

A terceira categoria de fatos jurídicos são os fatos modificativos, que consistem naqueles fatos que modificam, alteram um direito, portanto atuam na sua eficácia. Moniz de Aragão, citado por Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart (2006, p.90), os conceitua como “aqueles que pressupõem válida a constituição de um direito, mas tendem a alterá-lo”.

Por fim, fato impeditivo, na lição de Giuseppe Chiovenda (1965, p.8), é “um fato de natureza negativa, a saber, a falta de uma das circunstâncias que devem concorrer com os fatos constitutivos, afim de que estes produzam os efeitos que lhe são peculiares e normais.”

Em contrapartida, estão aqueles fatos que apenas complementam, servem de argumentação e até mesmo para afirmar a existência dos fatos jurídicos. São os chamados fatos simples ou motivos. A alteração desses motivos em nada alteram a causa petendi visto que esses fatos são irrelevantes do ponto de vista jurídico.

Um exemplo desses fatos é, por exemplo, quando o autor, em uma ação reivindicatória, alega ter direito a propriedade e na causa petendi faz menção ao título aquisitivo desta propriedade. O que realmente importa é o fato constitutivo alegado: a propriedade, independentemente da forma como adquirida.

 Enrico Tullio Liebman (1984, p.194) explica que devido a referência, na causa de pedir, da forma como a propriedade foi adquirida constitui fato simples e em nada altera a causa petendi, pois o direito continua o mesmo, não importando se foi adquirida por compra e venda, usucapião ou herança. 

José Joaquim Calmon de Passos (1998. p.161) ensina que os fatos simples são aqueles “dos quais não derivam diretamente conseqüências jurídicas, mas que tornam certa a existência ou inexistência do fato jurídico”.

O artigo 282, III do Código de Processo Civil (CPC) também traz como elemento da causa petendi os fundamentos jurídicos. Estes são uma justificativa ao pedido do autor, ou seja, é a base que o autor se funda para tornar viável a prestação do seu direito subjetivo.

Nas palavras de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery (2007, p.550) 

É o que, mediatamente autoriza o direito.

[...] Fundamento jurídico é a autorização e a base que o ordenamento dá ao autor para que possa deduzir pretensão junto ao Poder Judiciário. É o título do pedido, que tanto pode ser a lei como o direito, o contrato, etc.

Entretanto, é mister que se faça uma observação sobre a afirmação citada. O fundamento jurídico, elemento da causa de pedir, não é a norma jurídica a qual irá servir de suporte fático para o pedido formulado pelo autor. Difere da fundamentação legal.

Assim entende  Giuseppe Chiovenda (1965, p.358) “excluamos, antes de mais, que a causa petendi seja a norma de lei invocada pela parte em juízo. Individua-se e identifica-se a ação por meio dos elementos de fato que tornaram concreta a vontade da lei, e não pela norma abstrata de lei.”

Isto significa que, se na petição inicial o autor narra os fatos e logo depois fundamenta o pedido baseado numa determinada norma, o juiz poderá aplicar o direito mesmo que esta tipificação esteja errada, pois a norma incidente ao fato não é fundamento jurídico. Ao juiz compete fazer a subsunção do fato à norma. O autor apenas a expõe na inicial conforme sua razão.

Corrobora esse entendimento o doutrinador José Joaquim Calmon de Passos (1998, p.160), afirmando que “fundamento jurídico da demanda não é a indicação do dispositivo de lei em que se apóia o pedido do autor, e sim a natureza do direito pleiteado”. 

José Carlos Barbosa Moreira (2007, p.17) afirma que a norma jurídica aplicável à espécie não compõe a causa de pedir, pois este autor entende que somente compõem a causa petendi os fatos ou conjuntos de fatos, exclui da sua composição os fundamentos jurídicos.

É o caso de uma ação de despejo. A norma jurídica traz diversas hipóteses que autorizam o despejo. Se na inicial, o autor alega que o fato ocorrido se encaixa em uma das hipóteses elencadas pela norma, mas na verdade ele se encaixa em outra hipótese, isto não altera a causa petendi, pois a norma não é elemento dela. O fundamento jurídico da ação de despejo não é a norma, e sim o motivo invocado para a desocupação do imóvel e a sua retomada, independentemente de o autor indicar a norma jurídica que achou ser a aplicável ao fato.

Para melhor compreensão, merece destaque a explicação de Enrico Tullio Liebman (1984, p.194)

Fatos secundários não são relevantes em si mesmos, mas apenas na medida em que concorram para compor um determinado fato jurídico principal; desde que este permaneça o mesmo, podem até variar, sem que com isso se considere modificada a causa petendi. O mesmo pode-se dizer das normas jurídicas que o autor invocou na petição inicial: o nomen iuris pode variar, cabendo sempre ao juiz a qualificação jurídica da relação deduzida em juízo, desde que o fato jurídico permaneça o mesmo.

A causa petendi (soma dos fatos e fundamentos jurídicos) se divide em simples, composta e complexa. Nas palavras de Araken de Assis (2002, p.209), a primeira ocorre quando “o autor expõe um fato único, de per si suficiente à constituição do direito e, outrossim, da ação correspondente.” A segunda consiste “em diversos fatos afins, cada qual apto a incidir no suporte, e que, reunidos, compõem os lindes do direito alegado”. Por fim, a terceira espécie de cumulação que “permite certa multiplicidade de fatos individualizar várias ações”.

Vistos os elementos da causa de pedir, conclui-se que ela consiste no esclarecimento acerca dos fatos ocorridos que sejam relevantes a ensejar uma determinada ação, ou seja, trazer ao conhecimento do Judiciário a razão de ter sido instaurada a demanda, porque existente uma relação jurídica, e porque tenha havido alegação de violação ou ameaça a direito subjetivo.

De forma bem simples e esclarecedora, José Carlos Barbosa Moreira (2007, p.17) explica que “identificar a causa petendi é responder à pergunta: por que o autor pede tal providência? Ou, em outras palavras: qual o fundamento de sua pretensão?”

O Código de Processo Civil, em seu art. 282, III, ao exigir que na petição inicial deve o autor indicar os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido adota a teoria da substanciação.

 José Joaquim Calmon de Passos (1998, p. 160) sobre esta teoria, alega que “para os adeptos da substanciação, a causa de pedir é representada pelo fato ou complexo de fatos aptos a suportar a pretensão do autor, pois são eles que constituem o elemento de onde deflui a conclusão.”

Esta teoria afirma que são elementos da causa de pedir os fatos jurídicos e os fundamentos jurídicos, ou seja, somente importa o fato alegado pelo autor que resultará em uma conseqüência jurídica. 

Em contrapartida está a teoria da individualização. Para esta teoria somente o fundamento jurídico é elemento da causa de pedir.

O doutrinador citado acima (1998, p.160) define a teoria da individualização como aquela que “a causa de pedir é a relação ou estado jurídico afirmado pelo autor em apoio a sua pretensão, posto o fato em plano secundário e não relevante, salvo quando indispensável à individualização da relação jurídica.”

Um exemplo é o da ação reivindicatória, onde o direito alegado pelo autor, ou melhor, “o estado jurídico” do autor como proprietário é suficiente para embasar o direito pleiteado. Neste caso, os fatos serão irrelevantes, ou seja, não vai importar o fato jurídico que o tornou proprietário.

A teoria da individualização privilegia a norma jurídica aplicável ao caso, e não o fato que a enseja. Este entendimento explica por que para alguns doutrinadores a menção a um dispositivo diverso do que realmente seria o do caso concreto resultaria em diferentes causas de pedir, mesmo que os fatos sejam os mesmos.

A teoria da substanciação, ao adotar o entendimento de que a causa de pedir é composta de fatos e fundamentos jurídicos, dispensa que a menção ao dispositivo aplicável ao caso concreto seja o mesmo alegado pelo autor na inicial, pois como afirmado em linhas acima, este não se confunde com o fundamento jurídico e também cabe ao juiz conhecer o direito. Isto por que, esta teoria colocou o fato em primeiro plano, pois importa para a ação a descrição do fato a que o autor deseja atribuir uma conseqüência jurídica.

É importante ressaltar que existem alguns doutrinadores que consideram a teoria da substanciação somente em relação aos fatos e não aos fundamentos jurídicos. Entre estes doutrinadores está Ada Pellegrini Grinover (2008, p.280-281). Esta doutrinadora entende que somente os fatos compõem a causa de pedir, conforme citação in verbis:
Mas o que constitui a causa petendi é apenas a exposição dos fatos, não a sua qualificação jurídica. Por isso é que se a qualificação jurídica estiver errada, mas mesmo assim o pedido formulado tiver relação com os fatos narrados, o juiz não negará o provimento jurisdicional (manifestação disso é o art. 383 CPP). O direito brasileiro adota, quanto à causa de pedir, a chamada doutrina da substanciação, que difere da individuação, para a qual o que conta para identificar a ação proposta é a espé a esposta l o que conta para identificar a a quanto er relaçcie jurídica invocada (coação, crime de homicídio etc.), não as meras "circunstâncias de fato" que o autor alega.

Também nesta mesma linha de raciocínio é o posicionamento de José Carlos Barbosa Moreira (1984, p. 131):"[...] quando alguém pleiteia em juízo certa providência jurisdicional, baseando-se em dois ou mais fatos ou conjunto de fatos, está propondo, em cumulação tantas ações quantas são as causae petendi invocadas."(sem grifo no original).

Sobre as citações feitas acima, merece uma importante observação. Os fatos são sim elementos de fundamental importância para constituição da causa de pedir, entretanto não se pode deixar de fora os fundamentos jurídicos aptos a ensejar o direito subjetivo postulado, já que, como foi dito anteriormente fundamento jurídico não se confunde com o fundamento legal. Este último sim não é elemento constitutivo da causa de pedir, é apenas o dispositivo legal informado pelo autor na petição inicial, que mesmo que esteja incorreto, não poderá ser negado tal direito se pelos fatos e fundamentos jurídicos o pedido possa ser provido.

Por isso é que, apesar dos renomados doutrinadores entenderem que somente os fatos são importantes para a causa petendi, tal entendimento não deve prosperar, uma vez que os fundamentos jurídicos exigidos pelo CPC no seu art. 282 III, são imprescindíveis para caracterizar a causa de pedir. 
2.2.2 Conceito

Após a análise sobre a causa de pedir, é possível fazer um estudo do que venha a ser a cumulação de causas de pedir propriamente dita.

Como dito anteriormente, a cumulação de causas de pedir consiste numa modalidade de cumulação objetiva. Esta, por sua vez, consiste numa espécie de cumulação de ações. Assim como é lícito ao autor formular vários pedidos num mesmo processo – desde que obedecidos os requisitos impostos pela lei -, o mesmo se pode dizer sobre várias causas de pedir. 

Entretanto, o ordenamento jurídico vigente não regulou a cumulação de causas petendi, ao contrário da cumulação de pedidos, que está inserida no artigo 292 do CPC.

Na prática, a omissão de normas que regulassem expressamente o assunto não inibiu que surgissem situações que se identificavam com a cumulação de causas de pedir.

É muito comum que um mesmo fato incida em uma ou mais hipóteses abstratas previstas nas normas jurídicas com o mesmo efeito e que são aptas a viabilizar o pedido requerido pelo autor. Importante ressaltar que as causas são distintas, mas têm um ponto em comum: a aptidão para fundamentar uma pretensão, ou seja, um único pedido que pode ser concedido por diversos fundamentos hábeis para isso.

 José Carlos Barbosa Moreira (1984, p.131), sobre a cumulação de causa petendi, tem o seguinte entendimento 

quando alguém pleiteia em juízo certa providência jurisdicional, baseando-se em dois ou mais fatos ou conjuntos de fatos, cada qual suficiente por si para justificar o acolhimento do pedido, está propondo, em cumulação, tantas ações quantas são as causae petendi invocadas.

 José Joaquim Calmon de Passos (1998, p.206) denomina esta cumulação em “concorrência de pedidos”. O doutrinador afirma que, no concurso de pedidos há um único bem perseguido pelo autor, ou seja, um único pedido. E para obtê-lo, o autor pode valer-se de mais de um fundamento: “[...] quando formalmente o pedido é uno, mas substancialmente ele se desdobra em tantos pedidos quantas as causas de pedir (fundamentos) dizemos que há concurso de pedidos.”

Araken de Assis (2002, p.210) sobre pluralidade de causas de pedir entende que 

existem causas diversas quando o autor expõe fatos jurídicos capazes de identificar mais de uma ação. Combinam-se os fatos (jurídicos!), porém, de maneiras diversas. Em sentido amplo, há duas formas de cumulação ou existem duas ou mais causas para um pedido único, ou causas diferentes para cada pedido. 

Do exposto, pode-se concluir que a cumulação de causas de pedir ocorre quando fatos jurídicos distintos são aptos a ensejar um mesmo pedido – cumulação de causas por conjunto de fatos – ou quando um mesmo fato resulta em mais de um fundamento jurídico, ambos hábeis a viabilizar o pedido pleiteado pelo autor.

2.2.3 Espécies
A cumulação de causas de pedir, segundo doutrina de Araken de Assis (2002, p.210-211), pode ser simples ou sucessiva.

A cumulação simples, portanto será aquela em que dois ou mais fundamentos são hábeis para concretizar o pedido formulado pelo autor, pedido este que nessa situação é único. Em síntese: ocorre cumulação simples quando o autor, em sua petição inicial formula um pedido único baseado em uma ou mais causas de pedir, que pode se dar pela reunião de um ou mais fatos que incidem em uma ou mais normas jurídicas, mas que ambos sejam hábeis a procedência do direito postulado.

O que se exige na cumulação simples é que as causas cumuladas, isoladamente sejam competentes para a obtenção de um só pedido, objeto da demanda.

A cumulação é sucessiva, é aquela em que juntamente com a cumulação de causas há cumulação de pedidos sucessivos. Cumulação de pedidos sucessivos, conforme ensina Alexandre Câmara (2007, p.335) ocorre quando: 

O autor formula dois ou mais pedidos, sendo certo que a análise do posterior depende da procedência do que lhe procede. Trata-se de demanda condicional (a segunda) já que, sua apreciação fica submetida a um evento futuro e incerto (a procedência do primeiro pedido).
Essa distinção feita pelo doutrinador, com devida vênia, foi infeliz, pois do conceito podemos extrair que toda cumulação de causas é simples, e não há impedimentos de que a cumulação simples também seja sucessiva, visto que os seus conceitos não são antagônicos.

A maioria da doutrina não fez uma classificação minuciosa sobre a cumulação de causas, a exceção do referido autor, mas se preocupou em estudar no caso concreto como ocorre esta cumulação.

Na lição de José Carlos Barbosa Moreira (2007, p.17), há diversidade de causas de pedir sempre que houver referência a um complexo de fatos distintos que viabilizem o pedido formulado pelo autor.

Segundo seu entendimento, a cumulação de causas ocorre quando:

a) Vários fatos distintos e homogêneos - aqui entendido como de mesma estrutura – que atingem esferas jurídicas de uma só pessoa. Uma situação corriqueira que se adequa a esta classificação é a ação de anulação de contrato por violação a uma mesma cláusula, onde cada violação desta compõe uma causa petendi. 
b) Vários fatos distintos e homogêneos que invadem a esfera jurídica de mais de uma pessoa. Ai, o exemplo clássico da ação de perdas e danos onde várias pessoas são atingidas pelo dano causado. Para cada pessoa, a causa de pedir, apesar de ser estruturalmente igual, será considerada autônoma. Verifica-se nesse caso a ocorrência de cumulação objetiva (de causas) e também a cumulação subjetiva (litisconsórcio), pois as pessoas eventualmente atingidas pelo dano, conjuntamente propõem ação de perdas e danos.

c) Vários fatos distintos e heterogêneos – portanto de estrutura diferentes – com repercussão na esfera jurídica de uma ou mais pessoas. É o caso da ação de separação que um cônjuge interpõe em face do outro cônjuge culpado, alegando, por exemplo, conduta desonrosa e violação de um dos deveres conjugais; ou ainda na ação de despejo onde o autor alega falta de pagamento do aluguel ou uso impróprio do imóvel por parte do réu, que dá uma destinação diferente ao previamente acordado no contrato. Percebe-se claramente que cada uma dessas alegações constituem causas de pedir autônomas, porém com o mesmo efeito jurídico.

Fredie Didier Jr, Paula Sarno Braga e Rafael Oliveira (2007, p.189) assim classificam o concurso objetivo de ações:

O denominado concurso de ações pode dar-se, em seu aspecto objetivo, de duas formas: concurso impróprio, há mais de uma pretensão concorrente nascida a partir de um mesmo fato gerador; e concurso próprio, há pluralidade de causas de pedir que autorizam a formulação de mesmo pedido. Em caso de concurso de ações, somente é possível a satisfação de um dos direitos concorrentes: ou se pleiteia um dos pedidos possíveis (impróprio), ou se traz uma das causas de pedir (próprio). Não se podem cumular direitos concorrentes, pois é impossível o acolhimento simultâneo de todos eles. 

De forma simplificada, o que os doutrinadores supracitados quiseram exposar é que se verifica o concurso impróprio quando o autor formula mais de um pedido fundado em uma única causa de pedir. É o caso, por exemplo, da ação de investigação de paternidade, onde o autor formula que reconheça a paternidade (pedido 1) e que sendo esta procedente formula também a prestação de alimentos (pedido 2). O fundamento jurídico deste pedido é um só: o fato de ser filho. 

Já o concurso próprio, ao contrário do visto anteriormente, ocorre quando mais de uma causa de pedir é apta para satisfazer um único direito material em questão. É o caso da ação em que o autor quer anular o contrato e como fundamento alega que houve mais de um vicio de consentimento. Cada vício alegado constitui uma causa de pedir diferente e, por ser esta um elemento identificador da ação, necessariamente implica em ações distintas. Também é o caso do despejo, em que o autor fundamenta seu pedido por falta de pagamento (causa de pedir 1) e alega também necessidade de uso próprio do imóvel locado (causa de pedir 2). Note-se que o pedido é o mesmo: o despejo. O que muda é a forma como esse pedido é fundamentado. 

Portanto, conclui-se que a cumulação de causas é a pluralidade de fatos ou fundamentos jurídicos quem servem de suporte para a formulação de um único pedido.

2.3 REQUISITOS SOBRE CUMULAÇÃO DE AÇÕES

2.3.1 Nas cumulações objetivas
Divide-se a cumulação objetiva em cumulação de pedidos e cumulação de causas. Entretanto, somente em relação a primeira cumulação, existem normas expressas que impõe os requisitos para que seja possível a cumulação.

O artigo 292 do CPC faz alusão, única e exclusivamente, à cumulação de pedidos, não se admitindo qualquer analogia à cumulação de causas. 

Entretanto, diante da omissão legislativa sobre os requisitos da cumulação causal, a doutrina, por analogia, traçou algumas observações sobre o assunto com destaque a doutrina de Araken de Assis (2002, p. 216-217).

O §1º do art. 292 do CPC tem a seguinte redação

§1º. São requisitos de admissibilidade da cumulação:

I – que os pedidos seja compatíveis entre si;

II – que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;

III – que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.

                         O primeiro requisito exigido para a cumulação de pedidos não se aplica à cumulação causal, visto que as causas, como foi visto anteriormente, podem ser distintas e até mesmo antagônicas. Isto porque existe um caráter subsidiário na cumulação de causas (cumulação sucessiva).

Os dois últimos requisitos também não têm nenhuma relação com a cumulação causal, pois o que define o juízo competente e o procedimento é o objeto da ação, tal qual o pedido, e este, vale lembrar é único neste tipo de cumulação. 

O simples fato desse pedido ter sido fundamentado em diversas causas de pedir em nada interfere na fixação da competência do juízo e na escolha do procedimento a ser seguido.

Araken de Assis (2002, p.217) considera que apenas o requisito aplicável à cumulação de pedidos que se estende à cumulação de causas, 

resida na circunstância de que, na exposição dos fatos constitutivos (282, III) se tornam dispensáveis alusões à existência do cumulo de causas. Em outras palavras: fundamentando o autor em dois ou mais fatos jurídicos o pedido, não se obriga a explicitar a cumulação. Basta-lhe narrar os fatos. [...] Devem ser expostos, coerente e compreensivamente, todos os fatos jurídicos que serve à procedência da ação, e, por isso, a cumulação causal se ostenta expressa, no nível da narração do autor.

Porém, pode-se concluir que, o fato de não ser obrigatória a alusão ao cúmulo de causas na petição inicial, seja por que o juiz escolhe a causa que melhor achar conveniente ao caso concreto, não consiste propriamente em um requisito, e mais numa simples observância.

A inobservância deste “requisito” não descaracterizaria a cumulação de causas, daí por que não se pode considerar tal regra em um requisito para cumulação causal.

O principal requisito para que haja a cumulação de causas é que seja entre as mesmas partes, ou seja, sobre o mesmo réu, pois a relação jurídica que ocasiona a lide é a mesma e por isso as partes são as mesmas.

Importante esse requisito, pois se o autor tem a mesma relação com outra parte, não configura cumulação de causas. Poderá implicar em conexão por identidade de um dos elementos identificadores da ação, como foi visto inicialmente.

Portanto, somente configura cumulação de causas quando: o autor formula sobre o mesmo réu um único pedido fundamentado em mais de uma causa de pedir.
3 CONCLUSÃO

Tendo em vista a ausência normativa sobre a cumulação de causas de pedir e a sua relevância para o mundo jurídico, o presente trabalho buscou suprir essa lacuna, na medida em que realizou um estudo mais específico deste tipo de cumulação.

Foi dito anteriormente que antes de estudar propriamente a cumulação causal, seria imprescindível estudar o conceito genérico de cumulação, principalmente devido a confusão doutrinária acerca desse instituto.

A cumulação de ações é a reunião de mais de uma ação em um mesmo processo. Pode ser objetiva (quando se tratar de cumulação de causas de pedir ou de cumulação de pedidos) ou subjetiva (quando se tratar de várias partes). Além disso, é um gênero que comporta ainda a concorrência e a conexão de ações.

Sobre a concorrência de ações é importante fixar que esta consiste no exercício de várias ações em um mesmo processo. Desta afirmação pode-se afirmar ainda que a concorrência de ações ocorre sempre que : entre as mesmas partes existam várias causas direcionadas ao mesmo resultado; entre as mesmas partes, com diversas causas e tendentes a vários resultados, ou ainda entre partes diferentes, mas que objetivam o mesmo resultado.
As ações existem isoladamente, mas por questões de economia processual e para evitar decisões conflitantes, reúnem-se em um mesmo processo essas diversas ações que irão concorrer para o direito subjetivo alegado pelo autor. 

A procedência de uma dessas ações concorrentes exclui as demais, pois elas apenas concorrem para o direito. Porém em relação à improcedência de uma, a análise da outra, que poderá ser intentada separadamente.

O outro tipo de cumulação de ações é a conexão. Prevista no art. 103 do CPC ela também visa a economia processual e principalmente evitar decisões conflitantes sobre uma mesma matéria, o que geraria incertezas e insegurança jurídica.

Na conexão se reúnem ações por identidade de um dos seus elementos. Os elementos da ação são: partes, causa de pedir e pedido. Porém, na redação do artigo 103, quis o legislador que somente ocorresse a conexão de ações quando for comum a mesma causa de pedir ou o pedido, excluindo a identidade de partes.
São exemplos de conexão: a ação acessória e a ação principal (ação de juros e ação de cobrança); a relação de prejudicialidade; a reconvenção, entre outras.

Para chegar ao conceito de cumulação de causas de pedir foi preciso conceituar a causa de pedir. Esta consiste na soma dos fatos e fundamentos jurídicos que embasarão o pedido formulado pelo autor. Deste conceito três observações devem ser feitas.

A primeira observação é que, não são todos os fatos que são elementos da causa de pedir. Foi dito anteriormente que somente os fatos jurídicos, aqueles que têm relevância jurídica compõem a causa de pedir. São eles: os fatos constitutivos, impeditivos, modificativos ou extintivos do direito. Os fatos simples, aqueles que apenas complementam, servem de argumentação não compõem a causa de pedir.

A segunda observação é que fundamento jurídico é o “por quê” do pedido, é o que o autor acredita ser a razão jurídica do seu pedido, baseando seu pedido em uma determinada norma. Porém, o fundamento jurídico que compõem a causa de pedir não se confunde com o fundamento legal. A melhor doutrina entende que são coisas diferentes, até por que o pedido do autor, mesmo que embasado por uma norma que não seja a indicada para determinado caso concreto, deverá ser analisado pelo juiz. Somente a este cabe fazer a subsunção da norma ao caso concreto.
A terceira observação é que o ordenamento jurídico brasileiro adota a teoria da substanciação, quando exige a soma dos fatos e fundamentos jurídicos para compor a causa de pedir. Esta teoria parte da premissa exposta acima, de que o fundamento jurídico não é fundamento legal, ou seja, não compõe a causa de pedir o dispositivo de lei alegado pelo autor na petição inicial. Portanto, somente importa os fatos e os fundamentos alegados pelo autor para embasar o direito subjetivo, independentemente do dispositivo legal aduzido.

Feitas as observações sobre cumulação de ações e sobre causa de pedir, é possível afirmar que a cumulação de causas de pedir consiste em uma cumulação objetiva onde um ou mais fatos ou mais de um fundamento são apteis a ensejar um mesmo resultado.
Na cumulação de causas de pedir, ambas são hábeis ao pedido formulado, que é único. Elas existem isoladamente, o que significa dizer que se não estiverem cumuladas, podem ser intentadas separadamente. Portanto, pode-se concluir que: a cumulação de causas ocorre sempre que num mesmo processo se reúnam diversas causas, seja por qualquer de seus elementos (mais de um fato ou mais de um fundamento jurídico).
A cumulação de causas de pedir pode ser simples, quando diversas causas petendi visam um único pedido, ou ainda sucessiva, quando além da cumulação de várias causas há também cumulação de pedidos. Importante lembrar que essa distinção é doutrinária, pois a cumulação de causas de pedir não está regulada no CPC.

Por fim, em relação aos requisitos, por analogia não devem ser aplicados os requisitos da cumulação de pedidos devido a sua incompatibilidade. Os requisitos exigidos para a cumulação de pedidos, tais quais que sejam compatíveis, mesmo juízo e mesmo procedimento em nada se aplicam a cumulação de causas de pedir que podem ser distintas. Além do mais, o que fixa a competência é o pedido e não a causa de pedir.

Pode-se afirmar que o requisito da cumulação de ações é que seja entre as mesmas partes. Não descaracteriza a cumulação de causas de pedir se elas são distintas, ou se não ensejam o mesmo procedimento, ou juízo competente, pois estes requisitos são exigidos apenas nas hipóteses de cumulação de pedidos.

Ante o exposto, o presente trabalho buscou estudar mais profundamente este tema de forma a suprir a lacuna legislativa e a pouca análise doutrinária que este tema requer, uma vez que a cumulação de causas é muito comum no cenário jurídico e merece uma atenção especial. O seu estudo é de fundamental importância para o processo civil e principalmente por que visa garantir princípios fundamentais do processo, quais seja a economia processual e a segurança jurídica das decisões, na medida em que evita decisões conflitantes sobre a mesma matéria.
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